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DO JULGAMENTO DO RECURSO ADMINISTRATIVO 

A SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DE MATO GROSSO, inscrita no CNPJ sob o n 04.441.389/0001-
61, com sede no Centro Político e Administrativo – CPA, Bloco 05, nesta Capital, doravante 
denominada SES/MT, neste ato representada por sua Pregoeiro Kelly Fernanda Gonçalves, nomeada 
através da Portaria n.º 228/2023/GBSES, publicada em 31/03/2023, vem INDEFERIR O RECURSO 
ADMINISTRATIVO, interposto pela empresa  SANCRISTO - COLETA DE RESÍDUOS LTDA, em face da sua 
INABILITAÇÃO , referente ao Pregão Eletrônico nº 075/2022/SES/MT, processo SES-PRO-2022/18530,  
cujo objeto consiste: “Contratação de empresa especializada na prestação de serviço de coleta, 
transporte, armazenamento, transbordo, tratamento, até a adequada destinação e disposição final 
dos resíduos  dos  grupos  “A”(infectante),  “B”(químico)  e  “E”(perfuro cortantes e   escarificantes)   
em conformidade com o disposto na Resolução RDC ANVISA nº 222, de 25 de setembro de 2018 e 
demais normas técnicas aplicáveis), para atender as necessidades das Unidades ligadas à Secretaria 
do Estado de Saúde  do  Governo  de  Mato  Grosso,  conforme  especificações,  detalhamentos,  
condições  e  exigências estabelecidas neste Termo de Referência”. 
 

I.PRELIMINARMENTE - DA ADMISSIBILIDADE 

No dia 03/01/2023, na plataforma COMPRASNET, ocorreu a sessão pública de disputa de 
lances, sendo encerrada após negociações, habilitação/inabilitação, restou HABILITADA a empresa 
MAXIMA AMBIENTAL SERVIÇOS GERAIS E PARTICIPAÇÕES LTDA. 

 
No entanto após julgamento de recurso a mesma foi inabilitada, sendo a sessão reaberta em 

06.03.2023 e após análise de documentos, emissão de parecer técnico, a licitante classificada 
SANCRISTO - COLETA DE RESÍDUOS LTDA, foi inabilitada.  

 
Após abriu-se prazo de 30 minutos para a interposição recursal, sendo aceito por esta 

Pregoeira que imediatamente abriu o prazo para apresentação das razões e contrarrazões ao recurso, 
prazo esse que foi cumprido tempestivamente. 

 
 

II. DAS RAZÕES: 

A empresa Recorrente registrou a intenção de recurso com os seguintes motivos: “A licença 

apresentada atende plenamente a exigência do item 11.14.5 "Licença de Operação da Unidade de Tratamento". Porem para o 
transporte interestadual foi apresentado a Autorização de Transporte Interestadual do Ibama, e a empresa também possui a 
anuência do órgão estadual (do órgão do estado importador) para receber resíduos de outros estados. Iremos melhor expor na peça 

do recurso, através das leis e documentos, demonstrado que atendemos as exigências do edital na integra.”, e apresentou 
conforme trechos transcritos abaixo:  

 
   

 “Ainda conforme apontado no parecer técnico, a respectiva Licença de 
Operação NÃO atenderia o objeto licitado, algo que não condiz com a 
realidade, conforme poderemos ver através da própria licença, 
vejamos: Através do Termo de Cooperação Técnica 002/2016, entre o 
IMASUL (Instituto de Meio Ambiente do estado de Mato Grosso do Sul) 
e o IMAM (Instituto de Meio Ambiente de Dourados), a empresa está 
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devidamente licenciada para o referido tratamento, e 
consequentemente habilitada para receber resíduos de outros 
municípios, conforme apresentado através do Plano de Gerenciamento 
de Resíduos de Serviço de Saúde – PGRSS, o qual foi apresentado no 
processo do licenciamento em questão (item 7 da referida Licença de 
Operação), aonde consta que coletas de resíduos para tratamento na 
sede da empresa em Dourados/MS, seriam realizadas dentro e fora do 
município de Dourados/MS, poderemos ver a seguir um trecho do 
PGRSS apresentado ao IMAM. Assim provando que a empresa 
SANCRISTO COLETA DE RESÍDUOS LTDA, agindo dentro do princípio da 
legalidade, atende o requisito e está habilitada a receber resíduos de 
outros municípios. Ora, ainda de encontro com o estabelecido pelo 
parecer técnico apresentado, em um de seus parágrafos, aonde 
apontam através da Lei Estadual nº 11.220/2020 que os resíduos 
gerados pelo Estado do Mato Grosso, somente poderão ser exportados 
para outros Estados da Federação mediante prévia autorização do 
órgão ambiental do Estado importador. Dentro deste contexto 
apresentado, é fato que em nenhum momento foi solicitado no Edital a 
apresentação deste documento como critério de habilitação. Mas 
como já dito anteriormente a empresa SANCRISTO COLETA 
DERESÍDUOS LTDA, está dentro dos parâmetros legais da Lei, agindo 
em conformidade com os estabelecidos critérios dos órgãos 
competentes, e sendo assim, obtém a referida autorização do órgão 
ambiental do Estado – INSTITUTO DE MEIO AMBIENTE DE MATO 
GROSSO DO SUL (IMASUL) - através da declaração ambiental nº 
0120/2018,processo nº 71/403395/2018, conforme podemos 
apresentar na imagem a seguir: Mas uma vez comprovamos que a 
empresa está apta a realizar o procedimento do referido edital. 
Atualmente há um protocolo no próprio IMASUL, solicitando a 
atualização de informações contidas na Declaração Ambiental, 
conforme segue: Em sequência é declarado através do parecer técnico, 
que a Licença de tratamento expedida pelo órgão municipal 
competente para esta finalidade, está limitada somente ao território 
daquele município e caso ultrapasse este limite ficará sob a 
responsabilidade dos outros órgãos competentes. Pois bem, nesta 
mesma Declaração Ambiental apresentada, traz que o transporte 
INTERESTADUAL está sob a responsabilidade do IBAMA, segue: E como 
condição de comprovar que a empresa possuí a devida licença de 
transporte INTERESTADUAL, e já como forma de não deixar dúvidas 
quanto a capacidade da empresa em exerce a sua atividade e que a 
mesma cumpri arisca suas obrigações, esta Autorização Ambiental 
para Transporte Interestadual de Produtos Perigosos emitida pelo 
órgão federal IBAMA, foi apresentada no momento da HABILITAÇÃO, 
mesmo não trazendo como regra para habilitação, e ainda como forma 
de apresentação, segue trecho da referida Autorização, apresentada 
na época de abertura do processo. Vale ressaltar que 
introdutoriamente a Lei 12.305, de 02 de Agosto de 2010 que institui a 
Política Nacional de Resíduos sólidos, em seu Art. 38° determina a 
obrigatoriedade de Pessoas Jurídicas que operem com Resíduos 
Perigosos em qualquer que seja a sua fase de seu gerenciamento, são 
obrigadas a se cadastrar no “Cadastro Nacional de Operadores de 
Resíduos Perigosos”. Consultado e considerando o disposto na Lei 
Complementar 140/2011 em seu Art. 7°: “São ações administrativas da 
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União (...) XXV – exercer o controle ambiental sobre o transporte 
interestadual, fluvial ou terrestre, de produtos perigosos” e ainda a 
Instrução Normativa – IN N° 5, de 09 de Maio de 2012, do Instituto 
Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – 
IBAMA, toda Pessoa Física ou Jurídica que realiza a atividade de 
transportes (terrestre ou fluvial) de produtos perigosos interestadual, 
deverá possuir a Autorização Ambiental para Transporte Interestadual 
de Produtos Perigosos. E ainda de acordo com o § 1º do Art. 4º da 
Resolução do CONAMA Nº 237/97.“O IBAMA fará o licenciamento de 
que trata este artigo após considerar o exame técnico procedido pelos 
órgãos ambientais dos Estados e Municípios em que se localizar a 
atividade ou empreendimento, bem como, quando couber, o parecer 
dos demais órgãos competentes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, envolvidos no procedimento de 
licenciamento”. A empresa SANCRISTO COLETA DE RESÍDUOS LTDA, 
realiza o tratamento de resíduos oriundos de outros Estados conforme 
já comprovada a permissão através de Licenças emitidas por órgãos 
competentes. Ressalta-se ainda que o fato de coletarmos dentro do 
Estado do Mato Grosso e encaminhar para o Estado do Matogrosso do 
Sul, cabe ao IBAMA a competência do Licenciamento, fato este que 
comprovamos obter a devidaautorização.E ainda segue abaixo, a 
Licença de Transporte emitida pelo IMASUL, comprovando que a 
empresa tem acompetência de transportar resíduos, se tratando de 
transporte Intermunicipal.De toda forma e conforme toda a 
explanação apresentada para vossa comissão de licitação, solicitamos 
que seainda existe entendimento que a empresa SANCRISTO COLETA 
DE RESÍDUOS LTDA, não tem a devida habilitaçãopara atuar com o 
objeto aqui licitado, mesmo comprovando através de toda a 
explanação e documentos enviadosem anexo do presente recurso, 
solicitamos que seja aberta uma diligência aos órgãos competentes, 
aqui citados,para que seja comprovada de forma satisfatória, que a 
empresa possui todas as licenças possíveis para atuar noreferido 
objeto.Defendemos a posição que de acordo com o solicitado em 
edital, atendemos o requisito. Caso ainda houvessedúvidas quanto ao 
ponto de obter ou não Licenças adequadas para o Transporte dos 
resíduos entre entesFederativos e a devida declaração de recepção por 
parte do Estado importador dos resíduos, o órgão deveria, antesde 
acatar o parecer técnico, colocado em prática o que descreve o item 
11.3 do edital em apreço.Ainda de acordo com item 11.21, só poderá 
ser inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja 
pornão apresentar quaisquer documentos exigidos.Pois a empresa 
SANCRISTO apresentou todos os documentos exigidos, não deixando de 
apresentar a Licença deOperação para Tratamento e nem à 
apresentando em desacordo com o edital, o que realmente aconteceu, 
foi quea comissão que analisou os documentos técnicos, não 
identificou e/ou presumiu que a empresa não teria oslicenciamentos 
complementares, documentos estes que não foram solicitados no 
referido edital, situação está quese resolveria dentro dos ritos normais 
da licitação na condição do item 11.3 citado acima.Vejamos também o 
entendimento o Acordão nº 1211/2021 – TCU – Plenário:“Admitir a 
juntada de documentos que apenas venham a atestar condição pré-
existente à abertura da sessãopública do certame não fere os princípios 
da isonomia e igualdade entre as licitantes e o oposto, ou seja, a 
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desclassificação do licitante, sem que lhe seja conferida oportunidade 
para sanear os seus documentos de habilitação e/ou proposta, resulta 
em objetivo dissociado do interesse público, com a prevalência do 
processo(meio) sobre o resultado almejado (fim) ”.  

 
III-DAS CONTRARRAZÕES  

Não foram apresentadas contrarrazões  

 

IV-DAS ANÁLISE DAS RAZÕES E CONTRARRRAZÕES 

Preliminarmente vale esclarecer que o objeto da presente licitação é complexo e que o 
Parecer Técnico é fundamental para tomada de decisão quanto a INABILITAÇÃO/HABILITAÇÃO, uma 
vez que o responsável pela elaboração possui expertise no assunto   em questão. 

 
Dessa forma as fundamentações apresentadas, referente as exigências técnicas, foram objeto 

de análise e parecer da area técnica desta Secretaria, conforme anexo, que manteve a inabilitação 
 

  
E ainda conforme diligencia realizada ao órgão competente no Estado de Mato Grosso, a 

Secretaria Estadual de Meio Ambiente, que se manifestou, conforme trecho abaixo e arquivo 
completo em anexo:  

 

 
 
Desse modo, os referidos pareceres foram  instrumentos importante na tomada de decisão 

desta Pregoeira que fundamentada nos mesmos, MANTÉM a decisão quanto a INABILITAÇÃO, uma vez 
que restou demonstrada que a Recorrida esta impossibilitada de atuar no Estado de Mato Grosso. 
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Sendo assim não há o que se falar em inabilitação irregular ou indevida, pelo exposto, 
julgo improcedente o presente recurso, bem como mantenho a minha decisão, quanto a inabilitação 
da empresa SANCRISTO - COLETA DE RESÍDUOS LTDA dando continuidade aos procedimentos do 
processo licitatório do pregão eletrônico.  

 
    Com fulcro no artigo 109, § 4º da Lei n.º 8.666/93, encaminhamos à Autoridade Superior 

competente para conhecimento sobre as razões da Recorrente, as contrarrazões da Recorrida e nossas 
considerações sobre o Recurso em tela. Com posterior análise e proferimento de decisão final para 
que seja mantida ou reformada o indeferimento do recurso, de acordo com o entendimento r. 
autoridade superior.  

 
Julgamento completo disponivel no site da Secretaria de Estado de Saúde através do link: 

http://www.saude.mt.gov.br/licitacao-edital?id=17499  
 

Cuiabá-MT, 04 de abril de 2023.  

 

 

 

Kelly Fernanda Gonçalves  
Pregoeiro Oficial/SES/MT 

KELLY FERNANDA 
GONCALVES:87676
052149
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